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 Contextualização  

A atuação do membro do Ministério Público em audiências de conciliação familiar que envolvem 
direitos de crianças e adolescentes demanda participação ativa e qualificada. Tais audiências, 
frequentemente, se desenvolvem em contextos de grande carga emocional, tornando crucial 
instrumentalizar os membros do Ministério Público com conhecimentos e habilidades específicas 
na solução consensual de conflitos, razão pela qual uma cartilha complementada por podcasts 
pode contribuir como ferramenta útil e enriquecedora. 
 

 Problema  

Como criar uma cartilha e podcasts para qualificar a atuação de promotores de justiça em 
conciliações familiares, visando promover soluções consensuais e assegurar os direitos de crianças 
e adolescentes? 
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 Objetivo geral  

Elaborar uma cartilha complementada por podcasts destinada a membros do Ministério Público, 
com foco na atuação qualificada em audiências de conciliação familiar envolvendo direitos de 
crianças e adolescentes, com sugestão de métodos de solução de conflitos aplicáveis.  
 

 Metodologia  

Método dedutivo, através de uma revisão sistematizada da literatura, abrangendo doutrinas, 
artigos, legislação aplicável, periódicos, materiais informativos, dissertações e teses sobre métodos 
de solução de conflitos e a atuação do Ministério Público em audiências de conciliação familiar. 

Poderá ser utilizada a ferramenta de design thinking para compilar um material útil que atenda às 
necessidades do Ministério Público e para a elaboração do produto e suas funcionalidades.  

Poderá ser utilizada a metodologia de estudos de casos (pesquisa qualitativa). 
 

 Uso de ferramentas de IA  

Não houve a utilização de ferramentas de IA.  
 

 Relevância / Originalidade  

A vivência profissional demonstra a necessidade de aperfeiçoamento da atuação ministerial por 
meio de técnicas que auxiliem o membro como facilitador da comunicação e da construção de 
consensos qualificados.  

O estudo é inovador por não haver material similar no âmbito jurídico com esse enfoque específico. 
Pretende-se que o produto contribua com a construção de acordos em consonância com o 
princípio do melhor interesse da criança e do adolescente. 

A escolha do produto muito se relaciona ao fato da autora desempenhar suas funções na curadoria 
da infância e juventude e participar de audiências de conciliação, vislumbrando-se a necessidade 
de um material dinâmico que contribua para o aperfeiçoamento da atuação ministerial.  

A temática é relevante e está em consonância com a Resolução 118 do CNMP, de 1º/12/2014, 
instituiu a Política Nacional de Incentivo à autocomposição no âmbito do Ministério Público 
brasileiro. 
 

 Desenvolvimento estruturado  

1. Análise de Atuação Qualificada do membro do Ministério Público em Conciliações Familiares; 

Destacar e analisar a importância da participação ativa e estratégica do promotor de justiça em 
audiências de conciliação familiar, de modo a promover a efetiva proteção dos direitos de crianças 
e adolescentes; 

2. Desafios e Pontos de Atenção na Atuação Ministerial em Audiências de Conciliação Familiar; 



 

A ideia é identificar as principais dificuldades e desafios relacionados a essa peculiar atuação 
ministerial, tendo em vista a complexidade das relações familiares e a necessidade de garantir que 
os acordos realmente atendam ao melhor interesse da criança e do adolescente; 

3. Abordagem de técnicas/métodos de solução de conflitos utilizáveis pelo Promotor de Justiça 
no contexto especificado; 

Sistematizar técnicas de solução de conflitos e desvincular o promotor do viés meramente 
acusador, capacitando-o como um agente facilitador de solução de conflitos. Complementar a 
cartilha com podcasts que poderão abordar estudos de casos ou detalhar métodos, trazendo 
diferenciações e aplicações práticas. 
 

 Resultados esperados  

A pesquisa encontra-se em seu início e, portanto, nessa fase, o resultado esperado é a elaboração 
da cartilha, utilizando recursos visuais se possível, e que os podcasts sejam ferramentas úteis para 
uma atuação ministerial mais estratégica na construção de acordos que atendam ao princípio do 
melhor interesse da criança e do adolescente. 
 

 Contribuições  

As contribuições serão teóricas e práticas, haja vista que o objetivo é sistematizar conhecimentos 
sobre técnicas a serem utilizadas na atuação ministerial. Outrossim, também uma contribuição 
social tendo em vista que o aperfeiçoamento da atuação do promotor de justiça gera impacto na 
facilitação da solução de conflitos, assegurando os direitos de crianças e adolescentes. 
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